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 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extracto) n.º 10055/2010

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 

de Janeiro, torna -se publico a lista unitária de ordenação final do único 
candidato aprovado ao procedimento concursal comum para contrata-
ção em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para a ocupação de um posto de trabalho de Assistente 
Técnico, da carreira geral de Assistente Técnico, cujo aviso de abertura 
foi publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 29 de Junho 
de 2009, a qual foi homologada por despacho do Presidente da Câmara, 
de 28 de Abril de 2010.

1.º José Dionísio Ruivo Neca — 14,69 Valores

A presente lista encontra -se igualmente disponível na página elec-
trónica deste Município, em www.cm-serpa.pt e afixada na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos do Município de Serpa, onde poderá ser 
objecto de consulta de segunda a sexta -feira das 9h às 12h e 30 m e das 
14h às 17h e 30 m.

Município de Serpa, aos 7 de Maio de 2010. — O Presidente da 
Câmara, João Manuel Rocha Silva.

303241388 

 Aviso n.º 10056/2010
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A//2009, de 22 

de Janeiro, conjugado com os artigos 6.º, 7.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto-
-Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro torna -se público que de acordo com 
a deliberação do órgão executivo de 24 de Março de 2010, se encontra 
aberto procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado — Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, tendo em vista o preenchimento sete postos de 
trabalho, constantes no Mapa de Pessoal deste Município.

1 — Identificação do acto — Abertura de procedimento concursal 
comum para os seguintes postos de trabalho:

Referência a) — 1 posto de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Técnico, na área funcional de Administrativo, na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos

Referência b) — 1 posto de trabalho para a carreira de assistente 
Técnico, categoria de coordenador Técnico — para a secção de apro-
visionamento, na Divisão Financeira.

Referência c) — 1 posto de trabalho para a carreira de assistente 
Técnico, categoria de coordenador Técnico — para a secção Geral, da 
Divisão de Apoio Operacional.

Referência d)  — 1 posto de trabalho para a carreira de assistente 
Técnico, categoria de coordenador Técnico — para a secção de Apoio 
Administrativo, Divisão de Cultura e Desporto.

Referência e) — 1 posto de trabalho na Carreira de Assistente Opera-
cional, na categoria de Encarregado operacional da Divisão de Ambiente 
e Serviços Urbanos, sector de Jardins e Zonas Verdes

Referência f) — 1 posto de trabalho na Carreira de Assistente Ope-
racional, na categoria de Encarregado operacional — Divisão Obras 
Municipais

Referência g) — 1 posto de trabalho na Carreira de Assistente Ope-
racional, na categoria de Encarregado operacional — Divisão de Obras 
Municipais

2 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Serpa.

3 — Caracterização dos postos de trabalho de acordo com o conteúdo 
funcional da categoria e conforme estabelecido no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Serpa:

Referência a) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 2 de 
complexidade funcional, de executar e desenvolver funções que se 
enquadrem em directivas dos dirigentes e chefias, de expediente, ar-
quivo e pessoal; assegurar trabalhos de escrita informática; recolher, 
examinar e conferir elementos dos processos dos recursos humanos, mais 
propriamente proceder ao registo e controlo da assiduidade do pessoal, 
recolher e tratar de dados para fins estatísticos e de gestão, trabalho 
extraordinário, ajudas de custo, comparticipações na doença, acidentes 
e composição dos efectivos; informar e certificar sobre matérias do seu 
domínio; efectuar o atendimento aos trabalhadores;

Referência b) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 2 de 

complexidade funcional, para desenvolver funções de chefia técnica ad-
ministrativa ou financeira, por cujos resultados passará a ser responsável. 
Desenvolver actividades de programação e organização de trabalho do 
pessoal que coordena, segundo directivas superiores. Executar trabalhos 
de natureza técnica e administrativa de maior complexidade, com relativo 
grau de autonomia e complexidade; nomeadamente acompanhar e gerir 
toda a actividade relativa à aquisição de bens e serviços, empreitadas e 
gestão de stocks/armazém da Câmara Municipal.

Referência c) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 2 de 
complexidade funcional, para desenvolver funções de chefia técnica 
administrativa ou financeira, por cujos resultados passará a ser respon-
sável. Desenvolver actividades de programação e organização de traba-
lho do pessoal que coordena, segundo directivas superiores. Executar 
trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior complexidade, 
com relativo grau de autonomia e complexidade; mais especificamente 
proceder ao registo, classificação e distribuição dos documentos entrados 
na divisão de apoio operacional (DAO), na divisão de obras municipais 
(DOM) e na divisão de ambiente e serviços urbanos (DASU), garantir 
aos munícipes o apoio no âmbito da actividade destas mesmas divisões, 
de um modo geral assegurar o expediente administrativo de todas as 
áreas da DAO, DOM e DASU.

Referência d) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 2 de 
complexidade funcional, para desenvolver funções de chefia técnica 
administrativa ou financeira, por cujos resultados passará a ser respon-
sável. Desenvolver actividades de programação e organização de traba-
lho do pessoal que coordena, segundo directivas superiores. Executar 
trabalhos de natureza técnica e administrativa de maior complexidade, 
com relativo grau de autonomia e complexidade; mais especificamente 
assegurar o apoio administrativo aos pelouros, às chefias e aos sectores 
que integras as divisões; assegurar e encaminhar o atendimento destinado 
aos serviços, acompanhar os procedimentos relativo aos transportes 
escolares e acção social escolar, efectuar a interligação administrativa 
com os estabelecimentos de ensino e outras instituições.

Referência e) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, para desenvolver funções de coordenação 
dos assistentes operacionais afectos ao seu sector de actividade, por 
cujos resultados é responsável; realização das tarefas de programação, 
organização e controlo dos trabalhos a executar por pessoal sob sua 
coordenação; mais especificamente coordenar todas as actividades re-
lacionadas com a construção e manutenção de Jardins e espaços verdes 
do concelho.

Referência f) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, para desenvolver funções de coordenação dos 
assistentes operacionais afectos ao seu sector de actividade, por cujos 
resultados é responsável; realizar tarefas de programação, organização 
e controlo dos trabalhos a executar por pessoal sob a sua coordenação, 
mais especificamente assegurar a elaboração, promoção e controlar a 
execução de obras municipais.

Referência g) — As funções são as constantes no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, para desenvolver funções de coordenação dos 
assistentes operacionais afectos ao seu sector de actividade, por cujos 
resultados é responsável. Realizar tarefas de programação, organização 
e controlo dos trabalhos a executar por pessoal sob a sua coordenação. 
Mais especificamente coordenar a produção do betão, a laboração e 
manutenção da central de asfalto e da central de britagem, bem como 
os trabalhos conexos.

4 — Nível habilitacional exigido:

Referências a), b), c), d) — Titularidade do 12.º ano de escolaridade, 
ou curso que lhe seja equiparado na área aberta a concurso, conforme 
alínea b), n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
correspondente ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira 
do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

Referências e), f) e g) — Titularidade de escolaridade obrigatória, 
acrescida de experiência profissional de pelo menos dois anos na área 
posta a concurso, alínea a), n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, correspondente ao grau de complexidade funcional da 
categoria/carreira do posto de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento é publicitado, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

5 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 




